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Artigo 7.º
Despesas

Constituem despesas da DGAE as que resultem dos 
encargos decorrentes da prossecução das atribuições que 
lhe estão cometidas.

Artigo 8.º
Mapa de cargos de direção

Os lugares de direção superior de 1.º e 2.º graus e de 
direção intermédia de 1.º grau constam do mapa anexo 
ao presente decreto regulamentar, do qual faz parte in-
tegrante.

Artigo 9.º
Acompanhamento dos contratos de contrapartidas em execução

Durante a vigência dos contratos de contrapartidas ou de 
cooperação industrial celebrados entre o Estado Português 
e os fornecedores de material de defesa, no âmbito de pro-
gramas de aquisição de equipamentos e sistemas de defesa, 
compete à DGAE acompanhar a respetiva execução, em 
articulação com o membro do Governo responsável pela 
área da defesa nacional.

Artigo 10.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto Regulamentar n.º 42/2012, de 
22 de maio.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no 
1.º dia do mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4 de 
junho de 2015. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — Rui Manuel 
Parente Chancerelle de Machete — José Pedro Correia 
de Aguiar -Branco — António de Magalhães Pires de 
Lima — Luís Pedro Russo da Mota Soares.

Promulgado em 10 de julho de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 14 de julho de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o artigo 8.º)

Mapa de pessoal dirigente 

Designação
de cargos dirigentes

Qualificação
de cargos dirigentes Grau Número

de lugares

Diretor -geral. . . . . . Direção superior de 1.º grau  . . . 1.º 1
Subdiretor -geral . . . Direção superior de 2.º grau  . . . 2.º 1
Diretor de serviços Direção intermédia de 1.º grau 1.º 5

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 215/2015
de 20 de julho

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a 
Associação do Comércio e Serviços do Distrito de Setúbal e 
outra e o CESP — Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, 
Escritórios e Serviços de Portugal e outro.

As alterações do contrato coletivo entre a Associação 
do Comércio e Serviços do Distrito de Setúbal e outra e 
o CESP — Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, 
Escritórios e Serviços de Portugal e outro, publicadas no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 4, de 29 de janeiro 
de 2012, n.º 15, de 22 de abril de 2012, e n.º 27, de 22 de 
julho de 2012, abrangem as relações de trabalho entre 
empregadores e trabalhadores que, no distrito de Setúbal, 
se dediquem ao comércio e à prestação de serviços, uns e 
outros representados pelas associações que as outorgaram. 
As associações subscritoras requereram a extensão das 
referidas alterações às relações de trabalho entre emprega-
dores e trabalhadores não representados pelas associações 
outorgantes que na respetiva área e âmbito exerçam as 
mesmas atividades, de acordo com as alíneas a) e b) do 
n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 90/2012, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 
31 de outubro, alterada pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, doravante de-
signada por RCM.

De acordo com os Quadros de Pessoal de 2013, o nú-
mero de associados da parte empregadora subscritora das 
convenções, diretamente ou através da estrutura represen-
tada, é constituído, em mais de 30 %, por micro, pequenas 
e médias empresas, pelo que se mostra cumprido o critério 
de representatividade previsto na subalínea ii) da alínea c) 
do n.º 1 da RCM n.º 90/2012, de 31 de outubro, alterada 
pela RCM n.º 43/2014, de 27 de junho.

Considerando que a convenção atualiza a tabela salarial 
e que importa ter em conta os seus efeitos no emprego e na 
competitividade das empresas do setor, procedeu-se ao es-
tudo de avaliação do impacto da extensão da tabela salarial. 
Segundo os quadros de Pessoal de 2013, a atualização das 
retribuições efetivas dos trabalhadores por conta de outrem 
abrangidos pela presente extensão representa um acréscimo 
nominal na ordem dos 4,3 % na massa salarial do total dos 
trabalhadores por conta de outrem abrangidos.

A tabela salarial da convenção prevê retribuições infe-
riores à retribuição mínima mensal garantida (RMMG) 
em vigor. No entanto, a RMMG pode ser objeto de re-
duções relacionadas com o trabalhador, de acordo com 
o artigo 275.º do Código do Trabalho. Deste modo, as 
referidas retribuições apenas são objeto de extensão para 
abranger situações em que a retribuição mínima mensal 
garantida resultante da redução seja inferior àquelas. Aten-
dendo ainda a que a convenção regula diversas condições 
de trabalho, procede-se à ressalva genérica de cláusulas 
contrárias a normas legais imperativas.

A convenção abrange a atividade de cabeleireiro e insti-
tutos de beleza. Contudo, existindo convenção coletiva de 
trabalho celebrada por outra associação de empregadores, 
que representa ao nível nacional esta atividade e que ou-
torga convenções cujas extensões se aplicam ao distrito de 
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Setúbal, a presente extensão abrange apenas as empresas 
filiadas nas associações de empregadores outorgantes e os 
trabalhadores ao seu serviço, das categorias profissionais 
previstas na convenção, não representados pelas associa-
ções sindicais outorgantes.

As extensões anteriores desta convenção não abrangeram as 
relações de trabalho tituladas por empregadores com atividade 
em estabelecimentos qualificados como unidades comerciais 
de dimensão relevante, segundo os critérios do Decreto-Lei 
n.º 218/97, de 20 de agosto, as quais eram abrangidas pelo 
contrato coletivo entre a APED — Associação Portuguesa de 
Empresas de Distribuição e diversas associações sindicais e 
pelas respetivas extensões, situação que se mantém.

Não obstante o referido diploma ter sido revogado, con-
sidera-se conveniente manter os critérios adotados pelas 
extensões anteriores de distinção entre pequeno/médio 
comércio a retalho e a grande distribuição.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 19, de 22 de maio 
de 2015, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Nestes termos, de acordo com o n.º 2 do artigo 514.º do 
Código do Trabalho, ponderadas as circunstâncias sociais 
e económicas justificativas da extensão e observados os 
critérios necessários para o alargamento das condições 
de trabalho previstas em convenção coletiva, inscritos no 
n.º 1 da RCM, promove-se a extensão das alterações ao 
contrato coletivo em causa.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do 

Empre go, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º 
do Códi go do Trabalho e da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 90/2012, de 31 de outubro, alterada pela Reso-
lução do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 
2014, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes das alterações do 

contrato coletivo entre a Associação do Comércio e Serviços 
do Distrito de Setúbal e outra e o CESP — Sindicato dos Tra-
balhadores do Comércio, Escritórios e Serviços de Portugal e 
outro, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 4, de 
29 de janeiro de 2012, n.º 15, de 22 de abril de 2012, e n.º 27, 
de 22 de julho de 2012, são estendidas no distrito de Setúbal:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filia-
dos nas associações de empregadores outorgantes que 

exerçam as atividades económicas abrangidas pela con-
venção, com exceção dos empregadores que se dedicam 
à atividade de serviços pessoais de penteado e estética, e 
trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais nela previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
nas associações de empregadores outorgantes que exerçam 
as atividades económicas abrangidas pela convenção e 
trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais nela previstas, não representados pelas as-
sociações sindicais outorgantes.

2 — A presente extensão não se aplica a empresas não 
filia das nas associações de empregadores outorgantes 
desde que se verifique uma das seguintes condições:

a) Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, 
disponham de uma área de venda contínua de comércio a 
retalho alimentar igual ou superior a 2000 m²;

b) Sendo de comércio a retalho não alimentar, dispo-
nham de uma área de venda contínua igual ou superior a 
4000 m²;

c) Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, 
pertencentes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacio-
nal, uma área de venda acumulada de comércio a retalho 
alimentar igual ou superior a 15 000 m²;

d) Sendo de comércio a retalho não alimentar, perten-
centes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacional, uma 
área de venda acumulada igual ou superior a 25 000 m².

3 — As retribuições da tabela salarial inferiores à retri-
buição mínima mensal garantida apenas são objeto de ex-
tensão em situações em que sejam superiores à retribuição 
mínima mensal garantida resultante de redução relacionada 
com o trabalhador, de acordo com o artigo 275.º do Código 
do Trabalho.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor cinco dias após 
a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais em vigor e as cláusulas de 
conteúdo pecuniário previstas na convenção produzem 
efeitos a partir do 1.º dia do mês da publicação da presente 
portaria.

O Secretário de Estado do Emprego, Octávio Félix de 
Oliveira, em 8 de julho de 2015. 


